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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000844-58.2006.815.0191 –  Vara Única 
da Comarca de Soledade   

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
APELANTE : Alexandre David Batista Teodoro
ADVOGADA : Maria Goretti Cordeiro de Oliveira
APELADA : A Justiça Pública

PROCESSUAL PENAL. Preliminar suscitada pelo 
Ministério Público. Nulidade absoluta. Incompetência. 
Desacato cometido contra Juíza Eleitoral. 
Competência da Justiça Federal para processamento 
e julgamento do feito. Intelecção Sumular de nº 147 
do STJ. Acolhimento da preliminar para 
determinar  a  remessa dos autos à  Justiça 
Federal.

- Constatado nos autos que o suposto crime de 
desacato foi cometido contra Juíza Estadual investida 
da função eleitoral, mister é a declinação da 
competência para o processamento e julgamento 
deste feito à Justiça Federal, com remessa do 
presente caderno processual para o foro federal 
competente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
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do Estado da Paraíba, à unanimidade, em ACOLHER A PRELIMINAR DE 
INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR E JULGAR A MATÉRIA, COM A 
CONSEQUENTE REMESSA DOS AUTOS À  JUSTIÇA FEDERAL, em 
harmonia parcial com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Alexandre 
David Batista Teodoro, à fl. 152, contra a sentença da lavra da MM. Juíza de 
Direito Substituta da Vara Única da Comarca de Soledade (fls. 144/147), que 
o condenou nas penas do art. 331 do Código Penal, a uma reprimenda de 02 
(dois) anos de detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto.

Exsurge da denúncia de fls. 02/03 que, em 28/10/2006, 
por volta da 01h00 da madrugada, a Juíza Eleitoral da Comarca de 
Soledade, Dra. Ieda Maria Dantas, encontrava-se realizando diligências na 
cidade quando abordou um veículo suspeito, dirigido pelo réu Alexandre 
David Batista Teodoro. Consta que a autoridade judiciária pediu que este 
abrisse o porta-malas do carro, tendo sido encontrados alguns colchões, 
momento em que o acusado, desrespeitosamente, indagou à Juíza se ela 
estava querendo dormir ali no veículo. 

Distribuído o feito para o Juizado Especial Criminal de 
Soledade (fl. 10), foi realizada audiência preliminar, onde foi proposta e 
aceita a transação penal, com homologação judicial (fls. 19/20).

Descumprida, injustificadamente, a prestação pecuniária 
imposta ao transator, a magistrada de primeiro grau, revogou o benefício 
concedido anteriormente e determinou o prosseguimento do feito, conforme 
Lei nº 9.099/95 (fls. 63/65).

Não encontrado o réu para ser citado, no endereço 
constante dos autos, consoante se verifica da certidão do oficial de justiça 
(fl. 69v), e não tendo comparecido à audiência de instrução e julgamento, o 
processo foi remetido à Justiça Comum (fl. 72).

Redistribuídos os autos, a peça inicial acusatória foi 
recebida em 11/03/2009 (fl. 73v).

Finalizada a instrução criminal, às fls. 144/147, foi 
julgada procedente a denúncia.  

 Inconformado, o réu apelou à fl. 152, através de 
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advogada constituída (fl. 150). Nas razões de fls. 163/164, alega, 
preliminarmente, a ocorrência da prescrição e, no mérito, a absolvição por 
falta de provas.

Com vistas dos autos para contrarrazoar, o representante 
ministerial de primeiro grau, requereu, preliminarmente, a declaração de 
incompetência absoluta do Juízo para julgamento do processo, com a 
decretação de nulidade a partir do recebimento da denúncia e remessa dos 
autos ao Juizado Especial Federal Criminal da Subseção Judiciária de 
Campina Grande, neste Estado (fl. 167).   

Nesta Superior Instância, instada a se pronunciar, a 
Procuradoria Geral de Justiça, em parecer da lavra do ilustre Procurador de 
Justiça, Dr. Paulo Barbosa de Almeida, encampou o entendimento do 
Parquet de primeiro grau, fls. 170/175.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Assiste razão ao ilustre representante ministerial.

Os autos trazem, em tese, a prática do crime de desacato 
por cidadão comum contra uma Juíza Eleitoral.

A despeito de já ter sido sentenciado, percebe-se que a 
Justiça Comum Estadual está impedida de julgar o crime em análise, por 
incompetência absoluta, em virtude do suposto crime de desacato cometido 
por cidadão comum ter sido perpetrado contra Juíza Estadual investida de 
jurisdição eleitoral, fato este que, por ser interesse da União, desloca a 
competência à Justiça Federal, nos termos da súmula 147 do STJ, verbis:

“Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes 
praticados contra funcionário público federal, quando 
relacionados com o exercício da função.”

Vejamos o que diz o art. 109, inciso I, da Constituição 
Federal:

“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal forem interessadas na condição 
de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à 
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Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;...”.

Esse é o entendimento das Cortes Superiores:

“PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME 
COMUM PRATICADO CONTRA JUIZ ELEITORAL. 
INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL.
1. A competência criminal da Justiça Eleitoral se restringe 
ao processo e julgamento dos crimes tipicamente 
eleitorais.
2. O crime praticado contra Juiz Eleitoral, ou seja, 
contra órgão jurisdicional de cunho federal, 
evidencia o interesse da União em preservar a 
própria administração.
3. Conflito conhecido para declarar a competência do 
Juízo Federal do Juizado Especial Cível e Criminal da 
Seção Judiciária do Estado de Rondônia, ora suscitado.” 
(STJ, CC 45.552/RO, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 27/11/2006, 
p. 246)

“HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. DESACATO A 
JUIZ ESTADUAL INVESTIDO DAS FUNÇÕES 
ELEITORAIS. CRIME COMUM, DE COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 
COISA JULGADA MATERIAL.
1. É da jurisprudência do Excelso Supremo Tribunal 
Federal que o desacato, cometido contra Juiz 
Estadual investido da jurisdição eleitoral, é crime 
comum, de competência da Justiça Federal, por 
atentar contra interesse da União, representada 
que está, em caso tais, por de um de seus órgãos.
2. Em sede penal, é da tradição jurisprudencial, 
consentânea com a proteção constitucional da liberdade 
da pessoa humana, atribuir-se plena eficácia à coisa 
julgada, ainda quando produzida em juízo incompetente, 
ou mesmo à que falte jurisdição.
3. Ordem concedida, para determinar o trancamento da 
ação penal”. (STJ, HC 18.078/RJ, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 
24/06/2002, p. 345)

"São da competência da Justiça Federal, e não da Justiça 
estadual, o processo e o julgamento dos crimes de 
desacato (art. 331 do Cód. Penal) cometido contra Juiz de 
investidura estadual, no exercício das funções de Juiz 
Eleitoral. Habeas corpus concedido, de oficio, com 
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remessa dos autos da ação penal à Seção Judiciária no 
Estado da Bahia. Recurso prejudicado." (STF, RHC 
64.963-7/BA, Relator Ministro Octávio Gallotti). 

Destaques nossos.

Nesse mesmo sentido, precedente deste Tribunal de 
Justiça:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM. 
DEPUTADO ESTADUAL. DESACATO. VÍTIMA. JUIZ 
ELEITORAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. REMESSA. 
I. Cuida-se de crime comum, em tese, cometido contra 
magistrado investido na função de Juiz Eleitoral, a 
competência para o processo e julgamento é da Justiça 
Federal. II. Questão de ordem acolhida. Remessa do feito 
para o foro federal competente”. (TJPB; IP 
046.2009.000387-5/1; Tribunal Pleno; Rel. Des. 
Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 04/10/2012; Pág. 
7)

Assim, verificada a incompetência da Justiça Estadual 
para processar e julgar o presente feito, impõe-se a remessa dos autos para 
o foro federal competente.

Ex positis, ACOLHO A PRELIMINAR DE 
INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR E JULGAR A MATÉRIA, COM A 
CONSEQUENTE REMESSA DOS AUTOS À  JUSTIÇA FEDERAL, em 
harmonia parcial com o parecer ministerial.

Comunique-se ao Juiz de Direito da Comarca de 
Soledade.

É como voto. 

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, relator, em face da 
ausência justificada do Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás 
de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João 
Benedito da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
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“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do 
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João 
Pessoa, 14 de agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
               RELATOR


	Poder Judiciário
	Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

